MINUTA DE REQUERIMENTO 
TRABALHADOR(A) CUIDADOR(A) INFORMAL NÃO PRINCIPAL
(Pedido de redução do período normal de trabalho, organização do horário a tempo parcial, dispensa de trabalho suplementar e não atribuição de atividade de urgência)

Exmo(a). Senhor(a)
Presidente do Conselho de Administração
[Identificação da Entidade Empregadora]


[(Nome completo)], [(categoria profissional)], de [(especialidade)], médico/a, titular da cédula profissional n.º (…), vinculado/a a essa Instituição e a quem foi reconhecido o estatuto de cuidador/a informal não principal, nos termos dos artigos 101.º-A e seguintes do Código do Trabalho, vem, por este meio, requerer a V. Exas. o seguinte:

1.  O/A Requerente é [grau de parentesco relativamente à pessoa cuidada: cônjuge ou unido/a de facto, pai, mãe, avô/avó, filho/a, neto/a, bisneto/a, irmão/ã, tio/a, primo/a ou sogro/a; ou pessoa não familiar] de [nome da pessoa cuidada], a qual padece de [indicar doença ou situação de saúde, por exemplo, doença oncológica], apresentando um grau de incapacidade de [(percentagem)]%, conforme atestado médico de incapacidade multiuso, reconhecido desde [(ano)].

2. Em consequência da progressão da doença, a situação clínica do(a) [(cônjuge/ascendente/descendente)] sofreu agravamento, existindo atualmente declaração do respetivo médico que atesta a necessidade de cuidados permanentes.

3. Esta situação determina uma necessidade atual e efetiva de acompanhamento e assistência regular por parte do(a) Requerente, tornando indispensável a compatibilização da sua atividade profissional com as necessidades de assistência ao familiar.

4. AO/À Requerente foi reconhecido pela Segurança Social o estatuto de cuidador/a informal não principal, conforme comprovativo que se junta, encontrando-se, por conseguinte, abrangido/a pelo regime jurídico do trabalhador cuidador previsto nos artigos 101.º-A e seguintes do Código do Trabalho.

5.  Nos termos do artigo 101.º-C do Código do Trabalho, o trabalhador cuidador tem direito a trabalhar a tempo parcial, de modo consecutivo ou interpolado, pelo período máximo legalmente previsto.

6.  Sendo o período normal de trabalho do/a Requerente, a tempo completo, de 40 horas semanais, requer a redução do seu período normal de trabalho para (n.º de horas, ex: 20) horas semanais.

7. O/A Requerente requer que o referido período de (…) horas semanais seja concretamente organizado de segunda-feira a sexta-feira, no período da manhã, preferencialmente mediante uma distribuição de (…) horas diárias, ou em modalidade equivalente que permita assegurar as mesmas (…) horas semanais dentro desse período – [adequar conforme o horário pretendido].

8. A organização pretendida encontra-se compreendida no período de prestação da atividade assistencial previsto no Acordo Coletivo de Trabalho, aplicável aos médicos em regime de contrato individual de trabalho, que estabelece o período assistencial de segunda-feira a sexta-feira, entre as 8h00 e as 20h00.

9. O/A Requerente não pretende a criação de um horário excecional ou estranho à organização assistencial da Instituição, mas apenas a concretização do direito legal ao trabalho a tempo parcial dentro do período normal de atividade assistencial previsto no Instrumento de Regulamentação Coletiva Aplicável.

10.  Nos termos do artigo 101.º-D do Código do Trabalho, o/a Requerente requer igualmente a atribuição de horário flexível, enquanto se mantiver a necessidade de assistência familiar, de forma compatível com a organização do período de trabalho a tempo parcial acima requerido.

11.  Nos termos do artigo 101.º-G do Código do Trabalho, o/a Requerente não está obrigado/a a prestar trabalho suplementar enquanto se verificar a necessidade de assistência, pelo que requer expressamente a sua dispensa da prestação de trabalho suplementar.

12. Considerando que, na organização da prestação de trabalho médico, a atividade em período noturno ocorre em contexto de trabalho suplementar ou no âmbito da atividade no serviço de urgência, requer-se que, durante a vigência do regime de trabalho a tempo parcial ora requerido, não lhe sejam atribuídas escalas ou períodos de atividade de urgência que impliquem prestação de trabalho fora do horário a tempo parcial definido e, designadamente, em período noturno.

13. A organização requerida mostra-se necessária para permitir ao/à Requerente compatibilizar o exercício da sua atividade profissional com a necessidade atual de assistência ao/à (familiar), devidamente comprovada pela documentação clínica junta.

14. O presente requerimento é apresentado nos termos e com a antecedência legalmente exigidos, juntando-se o comprovativo do reconhecimento do estatuto de cuidador/a informal não principal e a documentação médica pertinente.

15.  Caso V. Exas. entendam existir qualquer impedimento à concretização da modalidade de horário requerida, solicita-se que o mesmo seja comunicado por escrito, com indicação dos respetivos fundamentos de facto e de Direito.
Nestes termos, requer a V. Exas. que seja deferido o presente pedido e, consequentemente:
a) Reduzido o período normal de trabalho do/a Requerente para (…) horas semanais, ao abrigo do artigo 101.º-C do Código do Trabalho;
b)  Organizadas essas (…) horas de segunda-feira a sexta-feira, no período da manhã, preferencialmente quatro horas por dia, dentro do período assistencial das 8h00 às 20h00 previsto no ACT aplicável;
c) Atribuído horário flexível, nos termos do artigo 101.º-D do Código do Trabalho;
d) Reconhecida a dispensa de prestação de trabalho suplementar, nos termos do artigo 101.º-G do Código do Trabalho;
e) Não atribuídas escalas ou períodos de atividade de urgência incompatíveis com o horário a tempo parcial assim definido, designadamente os que impliquem prestação de trabalho noturno.

[Local], [data]

Pede deferimento.
O/A Requerente

